Por ordem do Excelentíssimo Senhor Doutor Juiz de Direito da Vara Única da Comarca de Coronel Freitas, Estado de Santa Catarina, foi SUSPENSO o Concurso Público que estava em andamento para prover as vagas em aberto do quadro permanente de servidores do Município, conforme determinação judicial abaixo:
Dispositivo:

“Ante o exposto, DEFIRO o pedido de liminar, por conseqüência, suspendo todo e qualquer efeito do Edital 008/2014 do Município de Coronel Freitas, o qual publicou o resultado e a classificação preliminar do certame, posteriormente homologado pelo Decreto 6.979/2014, proibindo-se, inclusive, qualquer conduta administrativa para nomear e dar posse aos candidatos classificados no mencionado concurso público. Deverá ainda a Municipalidade, em 24 horas, realizar a divulgação da parte dispositiva desta decisão em sua página eletrônica, no item do “Concurso Público Edital edital 001/2014”. Advirto que o descumprimento das imposições acima acarretará à municipalidade sanção consistente no pagamento de multa diária de R$ 500,00 (quinhentos reais), além da responsabilização criminal ou civil daquele que infringir essas determinações. Intime-se. Cite-se a parte requerida na forma do art. 802 do CPC, com as advertências do art. 803, ambos do mesmo diploma legal. Notifique-se o Ministério Público. Cumpra-se com a máxima urgência.”
